
 

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUAÍ – ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 

atribuições legais, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO na hipótese 

do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 01/2023 

e demais legislações aplicáveis. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 14h00 do dia 04 de abril de 

2024. 

 

1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa eletrônica é a Contratação de empresa especializada, para 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E VETORES, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 

COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E MATÉRIA-PRIMA NECESSÁRIAS AO TRATAMENTO QUÍMICO 

A SER REALIZADO NAS INSTALAÇÕES DO PRÉDIO QUE ABRIGA A CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUAÍ, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, DOCUMENTO QUE 

CONSTITUI O ANEXO II DESTE EDITAL. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante realização sessão pública, por 

meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através do Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, 

disponível no endereço eletrônico: www.bll.org.br 

 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUAÍ/SP, denominado 

Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(https://bllcompras.com/Home/Login). 

 

2.3. O Agente de Contratação responsável por esta Dispensa Eletrônica será a servidora: Tania Cristina 

Rosolem, e-mail para contato: contato@taguai.sp.leg.br 

 

2.4. Os interessados deverão se inscrever realizando o devido credenciamento junto à BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o horário fixado 

neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação 

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/Home/Login
mailto:contato@taguai.sp.leg.br


 

 

exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento, que deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em 

se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus 

administradores; 

I - No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação 

das alterações anteriores à consolidação. 

II - Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de cadastrar todas as 

empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal 

de Contas do Estado; 

III - O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 

habilitação do certame. 

b) Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

2.5. O acesso do operador da Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

 

2.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

2.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a Dispensa Eletrônica. 

 

2.7.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante  a 

sessão pública da dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus 

 decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

 mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 

aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 

fornecida emitida pela entidade. 

2.7.3. As empresas interessadas deverão informar no campo próprio, quando do cadastro 

de sua proposta no sistema BLL, o seu regime de tributação para fazer valer o direito 

de exclusividade, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/06 e alterações 

pela Lei Federal Complementar nº 147/14. 



 

 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

 

 3.2.1. O fornecedor interessado NÃO poderá inserir no campo MARCA o nome da sua empresa, 

devendo o mesmo se manter em sigilo quanto a sua identidade até o final da disputa de lances. 

 

 3.2.2. Em caso do fornecedor interessado se identificar na proposta inicial conforme item 3.2.1., 

o mesmo será desabilitado do início da disputa de lances.  

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços; 

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – Anexo II, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 



 

 

3.8. Até o encerramento de recepção das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1. As 13h00min da data estabelecida neste Edital de Dispensa Eletrônica será automaticamente 

encerrado o prazo para recebimento das propostas iniciais.  

 

4.2. A partir das 14h00min da data estabelecida neste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão pública 

será aberta pelo agente de contratação para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico.  

 

4.3. A sessão de lances será encerrada automaticamente pela plataforma BLL após 01 (uma) hora, 

conforme horário de finalização de lances já previsto neste edital. 

 

4.4. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

4.6. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

 

4.6.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Dispensa 

Eletrônica. 

 

4.6.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será 

indicado na plataforma. 

 

4.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

 

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta registrada 

inicialmente. 

 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR. 



 

 

 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

 

4.10.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Após a FINALIZAÇÃO DA FASE DE LANCES, o licitante mais bem classificado, terá o prazo máximo 

de 02 (duas) horas, para enviar em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance 

ofertado, conforme modelo anexo. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 



 

 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

  

5.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

5.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 

 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de HABILITAÇÃO, observado 

o disposto neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado da fase de lances. 

 

6.2. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica. 

 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão poderá ser 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 



 

 

6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de 

Dispensa Eletrônica. 

 

6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Ordem de Compra), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data 

de seu recebimento. 

 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Dispensa 

Eletrônica e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

 

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 

156 da mesma Lei, bem como no Resolução nº 01/23. 

 

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

 

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

 

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

 

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

8.2.2.2. A sanção prevista no item 8.2.2 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública do Município de Taguaí, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 



 

 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

 

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município 

de Taguaí, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 8.2.1 a 8.2.3. 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. O procedimento será divulgado no aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login), no Portal desta Casa: 

www.taguai.sp.leg.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 



 

 

 

9.2. No caso deste processo restar fracassado, a Administração poderá: 

 

9.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 

sua situação no que se refere à habilitação; ou 

9.2.2. Republicar o presente edital com uma nova data; 

 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Edital de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

 

9.7. No julgamento das PROPOSTAS e da HABILITAÇÃO, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

9.8. As normas disciplinadoras deste Edital de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

 9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

 



 

 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.12. Integram este Edital de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO. 

 

 

Taguaí, 26 de março de 2024. 

 

 

 

LUIZ EDUARDO ROMANO CERRI 

PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I  

 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou de sua respectiva 

consolidação. 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre. 

2.5.1 A apresentação da certidão de regularidade fiscal municipal fica restrita a pessoa física 

que residir e a pessoa jurídica que tiver sede no município de Taguaí. 

 



 

 

ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE SOLICITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUAÍ/SP 

 

1. OBJETO  

1.1. ESPECIFICAÇÃO 
 
O objeto da presente dispensa eletrônica é a Contratação de empresa especializada, para 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E VETORES, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO COM 

FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E MATÉRIA-PRIMA NECESSÁRIAS AO TRATAMENTO QUÍMICO A SER 

REALIZADO NAS INSTALAÇÕES DO PRÉDIO QUE ABRIGA A CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUAÍ, de forma 

contínua, de acordo com as condições e especificações constantes deste documento. 

 

1.2. QUANTIDADE 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO IMÓVEIS QTDADE.APLICAÇÕES TOTAL 
APLICAÇÕES 

01 Serviço de controle de pragas e vetores, 
desinsetização e desratização com 
fornecimento de mão-de-obra e 

matéria-prima necessárias ao 
tratamento químico a ser realizado nas 

instalações do prédio que abriga a 
Câmara Municipal de Taguaí. 

01 01 aplicação a cada 
semestre nas áreas 
construídas e não 

construídas, medindo 
287,55 m2. 

03 

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação tem por finalidade manter o controle biológico de animais e insetos 

nocivos no que se refere ao extermínio, controle e reprodução nos ambientes da Câmara Municipal de 

Taguaí, bem como a preservação e integridade da saúde dos parlamentares, servidores e visitantes desta 

Casa Legislativa. 

O quantitativo dos serviços a serem executados e a periodicidade de aplicação estabelecido neste 

Termo de Referência justifica-se pela grande incidência das mencionadas pragas em nossa região, como 

pragas peçonhentas, mosquitos, entre outros, e, principalmente pela proliferação dos casos de dengue 

que veem sendo constados pelos munícipes de Taguaí. 

 

 



 

 

3. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

O custo estimado da contratação é de R$ 1.690,00 (um mil, seiscentos e noventa reais), tendo 

por base o preço médio apurado através da estimativa de preço realizada por empresas do ramo em 

bancos públicos de preços e sites legislativos (anexo). 

 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com 

o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 

62, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

5.1. Os serviços deverão ser executados obedecendo rigorosamente às normas vigentes determinadas 

pelos órgãos competentes.  

5.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão realizados semestralmente, de 06 (seis) em 06 

(seis) meses nas áreas construídas e não construídas do imóvel que abriga Câmara Municipal de Taguaí 

ao longo do prazo de vigência do Contrato, sendo a primeira aplicação realizada já no momento do início 

de execução do contrato;  

5.2.1. As datas das primeiras aplicações na sede da Câmara Municipal de Taguaí serão 

estabelecidas pela Contratante;  

5.2.2. Os períodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração, 

de acordo com o subitem 5.4.  

5.3. Os serviços deverão ser executados em dia e horário que não interfiram no andamento dos trabalhos 

administrativos da Câmara Municipal de Taguaí, mediante prévia autorização, preferencialmente nos 

finais de semana.  

5.4. A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a data de cada aplicação, com antecedência 

de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços, observada 

a periodicidade estabelecida no item 5.2 deste Termo de Referência;  

5.5. Até o terceiro dia útil anterior ao final do prazo estabelecido para início de cada etapa, a Contratada 

poderá solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que justifique e comprove suas alegações; 

suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento da comunicação oficial acerca da decisão 

da Contratante. 



 

 

5.6. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão 

direta da CONTRATADA, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes 

e às normas vigentes determinadas pelos órgãos competentes;  

5.7. Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança 

aos seres humanos;  

5.8. Os empregados da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados 

e portando documento de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de 

proteção individual (EPI’s) durante a manipulação e aplicação dos produtos e deverá ter Responsável 

Técnico para acompanhar o serviço; 

5.9. Os produtos saneantes desinfestantes utilizados na execução dos serviços deverão estar 

devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução - 

RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009.  

 

6. LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. O imóvel da Câmara Municipal está localizado na Praça Antônio Romano de Oliveira, nº 40, Bairro 

Centro, CEP 18.890-091, na cidade de Taguaí, Estado de São Paulo. Área construída: 287,55 m².  

6.2. Os locais a serem desinsetizados, desratizados, descupinizados e no controle de aracnídeos, estão 

listados no item 6.1, sendo considerada a parte interna e externa dos imóveis, inclusive dentro de todas 

as caixas de esgoto, gordura sifonadas existentes. 

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a:  

a) Executar o serviço discriminado neste TERMO DE REFERÊNCIA;  

b) Dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério da Saúde e atender 

as exigências e normas, inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos 

Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores;  

c) Disponibilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos em quantidades necessárias a perfeita 

execução dos serviços;  



 

 

d) Ter, em seu quadro, pessoal tecnicamente qualificado para execução dos serviços contratados 

devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho Regional, tudo em 

conformidade com a Resolução RCD nº 18, de 29 de fevereiro de 2000, da ANVISA/MS;  

e) Utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos produtos sem interrupção na sua 

aplicação, bem como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito;  

f) Refazer, às suas expensas, os serviços que tenham comprovadamente sido executados com erros ou 

imperfeição técnica;  

g) Não expor seus funcionários e terceiros a exposição direta aos produtos aplicados;  

h) Apresentar o receituário 2 (dois) dias antes das datas marcadas para execução dos serviços conforme 

cronograma, com assinatura do Responsável Técnico, contendo todas as recomendações necessárias, 

inclusive os antídotos dos produtos, para informações médicas;  

i) Enviar com 2 (dois) dias de antecedência a Ordem de Serviço à Contratante especificando: produto, 

Princípio Ativo, Dose, EPIs, Hora de Aplicação com assinatura do Responsável Técnico, nome dos Técnicos 

de Aplicação;  

j) Manter seu pessoal uniformizado, limpo, identificando-os através de crachás, com fotografia recente 

e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’S, bem como obedecer às normas de 

segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade;  

k) Não armazenar os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos na Unidade do 

CONTRATANTE;  

l) Assumir total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio, 

quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos funcionários da 

Contratada, esta promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos 

serviços;  

m) Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento das 

faturas emitidas contra o CONTRATANTE; 

n) Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da 

Saúde e o responsável técnico responde pela sua aquisição, utilização e controle;  

o) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, em 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  



 

 

p) Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, 

assumindo todas as obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelos ônus 

resultantes das infrações cometidas;  

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a:  

a) Permitir o livre acesso dos funcionários da Contratada, quando em serviço e devidamente 

identificados, às dependências da unidade; 

b) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;  

c) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas; d) 

Disponibilizar instalações sanitárias;  

e) Notificar a CONTRATADA de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades que encontrar na 

prestação dos serviços, dando-lhe, inclusive, prazo para sua correção. 

 

9. VEDAÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO  

9.1. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto, tendo em vista a contratação por 

notória especialização.  

9.2. A CONTRATADA também não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, ainda que em função 

de reestruturação societária, fusão, cisão e incorporação, os direitos e obrigações decorrentes do 

contrato com a CONTRATANTE, inclusive, seus créditos. 

 

10. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal e Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do 

vencedor da contratação e atestada pelo fiscal do contrato. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 



 

 

10.3. Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

11.1. Para cobertura das despesas com serviço de controle de pragas e vetores, desinsetização e 

desratização com fornecimento de mão-de-obra e matéria-prima necessárias ao tratamento químico a 

ser realizado nas instalações do prédio que abriga a Câmara Municipal de Taguaí será onerada a dotação 

orçamentária 3.3.90.39.00, com verba disponível constante no orçamento do exercício de 2024. 

 

Câmara Municipal de Taguaí/SP, 27 de março de 2024. 

 

 

_____________________________________ 
Luiz Eduardo Romano Cerri 

- Presidente da Câmara Municipal de Taguaí/SP - 
 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PESQUISA DE PREÇO E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 

◼ Fontes utilizadas: foram utilizadas cotações através de contratações similares feitas pela 

Administração Pública, conforme Art. 23, §1º, inciso II da Lei 14.133/2021. 

◼ Método utilizado: o método utilizado foi a média aritmética de 3 cotações de itens semelhantes ou 

equivalentes. 

◼ Justificativa para a metodologia: Utilizamos neste processo o a média aritmética por se tratar de 

itens de alta competição por variadas empresas participantes dos lances. Devido a especificidade do 

objeto, não foi possível cotar com exatidão o valor do serviço.  

◼ Série de preços coletados:  

- Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

- Justificativa da escolha dos fornecedores: Compras semelhantes ao objeto realizadas por órgãos 

públicos no período de até um ano. 

 

LOTE 01 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E VETORES, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO COTAÇÃO 1 COTAÇÃO 2 COTAÇÃO 3 MÉDIA 

  VAL. UNIT. VAL. TOTAL VAL. UNIT. VAL. TOTAL VAL. UNIT. VAL. TOTAL VAL. UNIT. VAL. TOTAL 

1 03 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CONTROLE DE PRAGAS 
E VETORES, 
DESINSETIZAÇÃO E 
DESRATIZAÇÃO COM 
FORNECIMENTO DE MÃO-
DE-OBRA E MATÉRIA-
PRIMA NECESSÁRIAS AO 
TRATAMENTO QUÍMICO A 
SER REALIZADO NAS 
INSTALAÇÕES DO PRÉDIO 
QUE ABRIGA A CÂMARA 
MUNICIPAL DE TAGUAÍ 

 R$ 480,00   R$ 1.440,00   R$ 730,00  R$ 2.190,00   R$ 480,00   R$ 1.440,00  

 R$ 563,33 
 R$      

1.690,00  

  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

TAQUARITUBA/SP - 
PROCESSO Nº 07/2024  

 CÂMARA MUNICIPAL DE 
BAURU/SP - PROCESSO Nº 

41/2024  

 CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO/SP – 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 

210/2023  
  

  

TOTAL GLOBAL LOTE 01 
R$ 563,33 

R$ 
1.690,00 

 

 

Taguaí, 27 de março de 2024 

 

 

Rafael Samogim Pereira 

Responsável pela Pesquisa de Preços 



 

 

ANEXO III  

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  

(Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo representante legal) 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024  

 

NOME DA PROPONENTE:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

REPRESENTANTE: 

 

OBJETO:  Prestação de serviço de controle de pragas e vetores, desinsetização e desratização com 

fornecimento de mão-de-obra e matéria-prima necessárias ao tratamento químico a ser realizado nas 

instalações do prédio que abriga a Câmara Municipal de Taguaí, conforme especificações estabelecidas 

no termo de referência. 

     Lote 01: 

 

DESCRIÇÃO 

 

QTDADE

. 

 

PREÇO 

UNIT. R$ 

 

PREÇO 

GLOBAL R$ 

Prestação de serviço de controle de pragas e vetores, desinsetização 

e desratização com fornecimento de mão-de-obra e matéria-prima 

necessárias ao tratamento químico a ser realizado nas instalações 

do prédio que abriga a Câmara Municipal de Taguaí. 

03 R$  R$  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.  

 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$__________________,__ (_______________________________________). 

  

OBSERVAÇÃO:  

1. Estamos cientes e concordados que no decorrer de toda prestação de serviços os custos de 

materiais e despesas com mão-de-obra estão inclusos no valor global da proposta. 

2. A prestação dos serviços serão realizados no prédio que abriga a Câmara Municipal de Taguaí, 

localizada na Praça Expedicionário Antônio Romano de Oliveira, nº 40, Bairro Centro, CEP: 

18.890-091, na cidade de Taguaí, estado de São Paulo. 

 



 

 

 

 

Cidade_____________, ___ , de abril de 2024. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Nome do Representante Legal da empresa 

RG nº  

CPF nº  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO DE N.º__/2024  

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 05/2024 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO DE N.º 07/2024, com FUNDAMENTO LEGAL: 

ART. N° 75, INISO II, DA LEI 14.133/2021. 

 

CONTRATANTE: CAMÂRA MUNICIPAL DE TAGUAI, com sede administrativa na Praça Expedicionário 

Antônio Romano, nº 40, CEP: 18.890-091, Bairro Centro, na cidade de Taguaí/SP, inscrita no CNPJ nº 

49.886.096/0001-26, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. ________________________, 

brasileiro, _________, portador da cédula de identidade RG nº _______________ e CPF nº 

__________________, residente e domiciliado na _____________________________, nº _____, Bairro 

____________, na cidade de Taguaí/SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA:  ___________________________, com sede administrativa na 

______________________, nº ___, Bairro ______________,CEP ______________,  na cidade de 

_______________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

______________________, brasileiro, __________, portador da cédula de identidade RG nº 

__________________ e CPF nº _______________, doravante simplesmente denominada CONTRATADA. 

 

Têm, entre si, justo e avançado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com 

o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 na modalidade                     DISPENSA ELETRÔNICA Nº 05/2024 -  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DOS FUNDAMENTOS: 

A presente contratação decorre do Processo Licitatório nº 07/2024, Dispensa Eletrônica nº 

05/2024, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque para o artigo 72 e para o inciso II do artigo 

75 do respectivo diploma legal e Resolução nº 01/2023 desta Câmara Municipal e se regerá por suas 

cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

DO OBJETO: 

O objeto da presente dispensa eletrônica é a Contratação de empresa especializada, para 

prestação de serviço de controle de pragas e vetores, desinsetização e desratização com fornecimento 



 

 

de mão-de-obra e matéria-prima necessárias ao tratamento químico a ser realizado nas instalações do 

prédio que abriga a Câmara Municipal de Taguaí, conforme especificações estabelecidas no termo de 

referência, documento que constitui o anexo II deste edital. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 

 

3.1. DO PRAZO: 

3.1.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data  de assinatura, 

podendo, no interesse da Câmara Municipal ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do 

art. 107 da LF 14.133/2021. 

 

3.2. DO VALOR DO CONTRATO: 

3.2.1. O Valor Global do Contrato será de R$____________,__(_______________), que será realizado 

em 03 (três) parcelas, nos valores unitários de R$_____________,__(_______________). 

 

3.3. DO PAGAMENTO: 

3.3.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal e Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

3.3.2. A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF do vencedor 

da contratação e atestada pelo fiscal do contrato. 

3.3.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

3.3.4. Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

3.3.5. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais 

ou indenizações não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

3.4. DO REAJUSTE: 

3.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano      contado da data 

de assinatura do Contrato. 

3.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do  índice INPC (IBGE), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

 

3.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação  conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

3.4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em     vigor. 

3.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  

a) Permitir o livre acesso dos funcionários da Contratada, quando em serviço e devidamente 

identificados, às dependências da unidade; 

b) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;  

c) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas;  

d) Disponibilizar instalações sanitárias;  

e) Notificar a CONTRATADA de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades que encontrar na 

prestação dos serviços, dando-lhe, inclusive, prazo para sua correção. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a:  

a) Executar o serviço discriminado neste TERMO DE REFERÊNCIA;  

b) Dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério da Saúde e atender 

as exigências e normas, inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos 

Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores;  

c) Disponibilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos em quantidades necessárias a perfeita 

execução dos serviços;  



 

 

d) Ter, em seu quadro, pessoal tecnicamente qualificado para execução dos serviços contratados 

devendo apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho Regional, tudo em 

conformidade com a Resolução RCD nº 18, de 29 de fevereiro de 2000, da ANVISA/MS;  

e) Utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos produtos sem interrupção na sua 

aplicação, bem como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de 

defeito;  

f) Refazer, às suas expensas, os serviços que tenham comprovadamente sido executados com erros ou 

imperfeição técnica;  

g) Não expor seus funcionários e terceiros a exposição direta aos produtos aplicados;  

h) Apresentar o receituário 2 (dois) dias antes das datas marcadas para execução dos serviços conforme 

cronograma, com assinatura do Responsável Técnico, contendo todas as recomendações necessárias, 

inclusive os antídotos dos produtos, para informações médicas;  

i) Enviar com 2 (dois) dias de antecedência a Ordem de Serviço à Contratante especificando: produto, 

Princípio Ativo, Dose, EPIs, Hora de Aplicação com assinatura do Responsável Técnico, nome dos 

Técnicos de Aplicação;  

j) Manter seu pessoal uniformizado, limpo, identificando-os através de crachás, com fotografia recente 

e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’S, bem como obedecer às normas de 

segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade;  

k) Não armazenar os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos na Unidade do 

CONTRATANTE;  

l) Assumir total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao 

patrimônio, quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos 

funcionários da Contratada, esta promoverá a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da 

execução dos serviços;  

m) Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento das 

faturas emitidas contra o CONTRATANTE; 

n) Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da 

Saúde e o responsável técnico responde pela sua aquisição, utilização e controle;  

o) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, em 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

p) Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, 

assumindo todas as obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelos ônus 

resultantes das infrações cometidas;  



 

 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

➢  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

➢  Verba disponível – (R$ _______________) 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

7.1. Os serviços deverão ser executados obedecendo rigorosamente às normas vigentes determinadas 

pelos órgãos competentes.  

7.2. Os serviços objeto deste Contrato serão realizados semestralmente, de 06 (seis) em 06 (seis) meses 

nas áreas construídas e não construídas do imóvel que abriga Câmara Municipal de Taguaí ao longo do 

prazo de vigência do Contrato, sendo a primeira aplicação realizada já no momento do início de execução 

do contrato;  

7.2.1. As datas das primeiras aplicações na sede da Câmara Municipal de Taguaí serão 

estabelecidas pela Contratante;  

7.2.2. Os períodos entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração.  

7.3. Os serviços deverão ser executados em dia e horário que não interfiram no andamento dos trabalhos 

administrativos da Câmara Municipal de Taguaí, mediante prévia autorização, preferencialmente nos 

finais de semana.  

7.4. A Contratante comunicará oficialmente à Contratada a data de cada aplicação, com antecedência 

de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis, contados da data agendada para realização dos serviços, observada 

a periodicidade estabelecida no item 7.2 deste Contrato;  

7.5. Até o terceiro dia útil anterior ao final do prazo estabelecido para início de cada etapa, a Contratada 

poderá solicitar a prorrogação do prazo definido, desde que justifique e comprove suas alegações; 

suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento da comunicação oficial acerca da decisão 

da Contratante. 

7.6. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão 

direta da CONTRATADA, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes 

e às normas vigentes determinadas pelos órgãos competentes;  



 

 

7.7. Os serviços executados serão tais que proporcionem e garantam perfeitas condições de segurança 

aos seres humanos;  

7.8. Os empregados da CONTRATADA deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados 

e portando documento de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de 

proteção individual (EPI’s) durante a manipulação e aplicação dos produtos e deverá ter Responsável 

Técnico para acompanhar o serviço; 

7.9. Os produtos saneantes desinfestantes utilizados na execução dos serviços deverão estar 

devidamente registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução - 

RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009.  

7.10. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto, tendo em vista a contratação 

por notória especialização.  

7.11. A CONTRATADA também não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, ainda que em função 

de reestruturação societária, fusão, cisão e incorporação, os direitos e obrigações decorrentes do 

contrato com a CONTRATANTE, inclusive, seus créditos. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1. O imóvel da Câmara Municipal está localizado na Praça Antônio Romano de Oliveira, nº 40, Bairro 

Centro, CEP 18.890-091, na cidade de Taguaí, Estado de São Paulo e possui área construída de 287,55 

m².  

8.2. Os locais a serem desinsetizados, desratizados, descupinizados e no controle de aracnídeos, estão 

listados no item 8.1, sendo considerada a parte interna e externa dos imóveis, inclusive dentro de todas 

as caixas de esgoto, gordura sifonadas existentes. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 

Administração; 

9.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito 

pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

9.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial 

e anotações; 



 

 

 

9.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes 

aos mesmos; 

9.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pelo Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS SANÇÕES: 

10.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021: 

 

10.3. Multa compensatória correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, será 

descontado imediatamente no pagamento subsequente. 

 

10.4. Multa moratória correspondente a 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso, 

sobre o valor total do contrato. 

 

10.5. As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 



 

 

multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

 

10.6. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, 

o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa 

prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou Dispensa Eletrônica nº 05/2024 aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos 

no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA EXECUÇÃO e RECEBIMENTO: 

12.1. A execução do serviço objeto desta dispensa deverá ser realizada de acordo com o termo de 

referência a contar da solicitação por parte da Câmara Municipal, ocorrendo por conta da Contratada 

toda despesa referente a transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais 

decorrentes do serviço do solicitado, conforme anexo II. 

12.2. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente contrato, somente será 

justificado, e não será considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos e fatos 

imprevisível não imputáveis á Contratada e devidamente aceitos pela Contratante. 

12.3. A Contratante reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do 

serviço contratado mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados. 

12.4. O aceite pela da Câmara Municipal não exclui a responsabilidade civil do(s) beneficiário(s) do 

registro de preços por vícios, quantitativos ou técnicos dos materiais (aparentes ou ocultos) ou por 

desacordo com as especificações estabelecidas neste edital, verificadas posteriormente. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

A Câmara Municipal poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato, de acordo com o disposto 

na Lei n. 14.133/2021, sempre por meio de Termos Aditivos. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos   preceitos de 

direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 



 

 

costumes e aos Princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO: 

Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obrigam a saldar na época devida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DISPOSIÇÕES FINAIS: 

O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio 

eletrônico oficial da Câmara e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 

14.133/2021. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO FORO: 

As partes elegem o Foro da Comarca de Fartura/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

 

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente termo em 02 (duas)  vias de igual 

teor, na presença de duas testemunhas. 

 

 

Câmara Municipal de Taguaí, ____ , de ___________, de 2024. 

 

 

 

Contratante: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAGUAÍ 

CNPJ 49.886.096/0001-26 

LUIZ EDUARDO ROMANO CERRI 

RG nº 34.304.697-0 

CPF nº 220.499.848-63 

- Presidente - 

 



 

 

 

Contratada: 

 

 

EMPRESA VENCEDORA  

CNPJ __________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

RG nº _____________ 

CPF nº _________________ 

- Representante Legal - 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS                                                                                                                                                   

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Taguaí. 

CONTRATADA: ______________________. 

CONTRATO Nº: ___/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, para prestação de serviço de controle de pragas e vetores, 

desinsetização e desratização com fornecimento de mão-de-obra e matéria-prima necessárias ao tratamento químico 

a ser realizado nas instalações do prédio que abriga a Câmara Municipal de Taguaí, conforme especificações 

estabelecidas no termo de referência. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Câmara Municipal de Taguaí, __ de _________ de 2024. 

 



 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ________________________________ 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF: __________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Nome: _______________________________ 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF: _________________________________ 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ______________________________ 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF: ________________________________ 

Assinatura:   __ 

 

Pela contratada: 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: ______________________________________________________________________ 

Assinatura:   _____________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________ 

Cargo: Presidente da Câmara 

CPF: __________________________ 

Assinatura: ___________________________________________________________________  

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: ____________________________ 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Gestor de Contrato 

Cargo: ____________________________ 

CPF: ______________________________ 

Assinatura:  ________________________________________________________________ 



 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal de Contrato 

Nome: ______________________________ 

Cargo: ______________________________ 

CPF: ________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________   

  

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responsável Pelo Atendimento ao Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo 

Nome: _____________________________ 

Cargo: _____________________________ 

CPF: ______________________________ 

Assinatura: ___________________________________________________________   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  

de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; 

de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 

com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a 

processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 

parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 

Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 


